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 Anúncio n.º 5977/2008
Processo n.º 947/08.6TBVCD Insolvência de Pessoa Singular 

Apresentação
Devedor: Marília Loureiro de Albuquerque Azevedo Ferreira Alves
Credor: Millenium BCP e outros
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Marília Loureiro de Albuquerque Azevedo Ferreira Alves, 
estado civil: Casada, nascida em 07-06-1953, nacional de Portugal, 
NIF: 100746462, B.I.: 2169976, Endereço: Rua António Mariz Car-
neiro, 131, Apartamento 201, 4480 Vila do Conde e Administrador da 
Insolvência:

Jorge Ruben Fernandes Rego, Endereço: Rua Álvaro Castelões 821-
S/3.2, 4450-043 Matosinhos,

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Jorge Ruben Fernandes Rego, Endereço: Rua Álvaro Castelões 821-

S/3.2, 4450-043 Matosinhos.
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado -5 anos subse-

quentes ao encerramento do processo de insolvência -, o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

26 de Setembro de 2008. — O Juiz de Direito, Rui Barbedo. — 
O Oficial de Justiça, Silvério Cruz.

300778487 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 5978/2008

Insolvência Pessoa Colectiva (requerida)
Encerramento do Processo nos autos de Insolvência, sob o n.º 1380/

08.5TJVNF, 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de V. N. Famalicão, 
em que é Insolvente: GARTM Moda Unipessoal, L.da, NIF 507876679, 
com sede na Rua Jornal de Notícias, n.º 39, Porto e Administrador da 
Insolvência: Dr. Nuno Rodolfo da Nova Oliveira, com escritório na 
Quinta do Agrelo, Rua do Agrelo, n.º 236, Castelões, Vila Nova de 
Famalicão.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado, por sentença proferida a 09 de Setembro 
de 2008.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciencia da massa insolvente

Efeitos do encerramento:
O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os seus 

termos como incidente limitado — n.º 5 do artigo 232.º do CIRE;
Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente a devedora o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos 
da qualificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo 234 
do CIRE e artigo 233.º, n.º 1, al. a);

Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas 
e aos tramites do incidente de qualificação da insolvência — artigo 
233, n.º 1, al. b);

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrições — artigo 233.º, 
n.º 1, al. c);

Os credores da massa podem reclamar da devedora os seus direitos 
não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, al. d).

16 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Lema 
Nogueira. — O Oficial de Justiça, Sónia Maria de Brito.

300742684 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 5979/2008

Prestação de contas administrador (CIRE)
Processo: 676/08.0TJVNF -B

Insolvente: Manuel Torres Coelho.

O Dr. Dr(a). Mafalda Bravo Correia, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e o insolvente Manuel Torres Coelho, Casado, 
nascido em 16 -12 -1948, NIF — 166957844, BI — 3387281, Endereço: 
Avenida Marechal Humberto Delgado, 118, 1.º, Ed.Lam, Vn Famalicão, 
4760 -000 Vila Nova de Famalicão, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

29 de Julho de 2008. — A Juíza de Direito, Sílvia Manuela Barbosa 
Azevedo. — O Oficial de Justiça, Eugénia Silva.

300601605 

 Anúncio n.º 5980/2008
Processo: 1233/07.4TJVNF 
Insolvência pessoa colectiva (Requerida) 
N/Referência: 2148810
Data: 12-09-2008
Credor: Marcelino de Assunção & C.º, L.da

Insolvente: Monteiro Machado & Irmão, L.da

Insolvente: Monteiro Machado & Irmão, L.da, NIF  504236962, Ende-
reço: Lugar de Penavila, Delães, 4760-000 Vila Nova de Famalicão

Administrador da insolvência Dr. Nuno Rodolfo da Nova Oliveira da 
Silva, Endereço: Quinta do Agrelo — Rua do Agrelo, N.º 236, Castelões, 
4770-831 Castelões, V. N. Famalicão

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente

Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo  234.º do Código da Insolvência 
e da Recuperação de Empresa — artigo  233.º, n.º 1, al. a)

Cessam as atribuições do Administrador da Insolvência, excepto as 
relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de quali-
ficação da insolvência — artigo  233.º, n.º 1, al. b).

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo  233.º, 
n.º 1, al. c)

Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os seus 
direitos não satisfeitos — artigo  233.º, n.º 1, al. d)

12 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Mafalda Bravo 
Correia. — O Oficial de Justiça, Manuela Marques.

300734049 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 5981/2008
Processo: 2744/08.0TJVNF 
Insolvência pessoa colectiva (Requerida) 




